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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
SEGURO DE AUTOMÓVEL. SINISTRO CAUSADO POR
CONDUTOR MENOR E SEM HABILITAÇÃO. CLÁUSULA DE
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. ÓBICE
DA  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ.
COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento no  III, art. 105,
“a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal de
Justiça que, em apelação cível, manteve sentença de
improcedência em ação de obrigação de fazer relativa a seguro
de automóvel, por reconhecer a validade de cláusula de
exclusão de cobertura em sinistro causado por condutor menor
de idade e sem habilitação.
2.  Na origem, discutiu-se acidente de trânsito envolvendo
veículo segurado, cuja condução, segundo o Tribunal de origem,
estava a cargo de pessoa menor e sem habilitação,
circunstância que levou à negativa de cobertura pela seguradora
com base em cláusula contratual de exclusão e na configuração
de agravamento intencional do risco.
3. A parte recorrente alegou violação do  II, do CPC, art. 373,
sustentando ausência de prova, pela parte demandada, de que
a condutora do veículo causador do acidente seria menor e não
habilitada, bem como indicou divergência jurisprudencial quanto
à matéria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, em recurso
especial fundado na alínea “a” do  III, da Constituição art. 105,
Federal, é possível rediscutir a conclusão do Tribunal de origem
acerca da prova de que o veículo segurado, envolvido no
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sinistro, era conduzido por pessoa menor e sem habilitação, à
luz do  II, do CPC, ou se tal pretensão esbarra no óbice art. 373,
da Súmula 7/STJ.
5. Outra questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial interposto com fundamento na alínea “c” do  III, art. 105,
da Constituição Federal preenche os requisitos formais de
demonstração do dissídio jurisprudencial, notadamente quanto à
realização de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, e se a incidência da  igualmente Súmula 7/STJ
impede o conhecimento do apelo pela via da divergência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à efetiva
condução do veículo segurado por pessoa menor de idade e
sem habilitação pressupõe o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
7. A função uniformizadora do recurso especial impede sua
utilização como terceira instância para rejulgamento da matéria
de fato, cabendo a esta Corte apenas a revaloração jurídica de
fatos incontroversos, o que demanda demonstração específica e
objetiva pelo recorrente, inexistente no caso concreto.
8. No ponto relativo à divergência jurisprudencial (alínea “c”), o
recorrente não atendeu às exigências dos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ, pois limitou-se à transcriçãoCPC/2015
de decisões, sem promover o necessário cotejo analítico, nem
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados.
9. A divergência apoiada em premissas fáticas, e não na
interpretação de norma federal, também não enseja
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”, porquanto a

 incide igualmente nos recursos fundados emSúmula 7/STJ
dissídio jurisprudencial.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto com fundamento no  III, art. 105,
“a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal de
Justiça que, em apelação cível, manteve sentença de
improcedência em ação de obrigação de fazer relativa a seguro
de automóvel, por reconhecer a validade de cláusula de
exclusão de cobertura em sinistro causado por condutor menor
de idade e sem habilitação.

2.  Na origem, discutiu-se acidente de trânsito envolvendo
veículo segurado, cuja condução, segundo o Tribunal de origem,
estava a cargo de pessoa menor e sem habilitação,
circunstância que levou à negativa de cobertura pela seguradora
com base em cláusula contratual de exclusão e na configuração
de agravamento intencional do risco.

3. A parte recorrente alegou violação do  II, do CPC, art. 373,
sustentando ausência de prova, pela parte demandada, de que
a condutora do veículo causador do acidente seria menor e não
habilitada, bem como indicou divergência jurisprudencial quanto
à matéria.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, em recurso
especial fundado na alínea “a” do  III, da Constituição art. 105,
Federal, é possível rediscutir a conclusão do Tribunal de origem
acerca da prova de que o veículo segurado, envolvido no
sinistro, era conduzido por pessoa menor e sem habilitação, à
luz do  II, do CPC, ou se tal pretensão esbarra no óbice art. 373,
da Súmula 7/STJ.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial interposto com fundamento na alínea “c” do  III, art. 105,
da Constituição Federal preenche os requisitos formais de
demonstração do dissídio jurisprudencial, notadamente quanto à
realização de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
paradigmas, e se a incidência da  igualmente Súmula 7/STJ
impede o conhecimento do apelo pela via da divergência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à efetiva
condução do veículo segurado por pessoa menor de idade e
sem habilitação pressupõe o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

7. A função uniformizadora do recurso especial impede sua
utilização como terceira instância para rejulgamento da matéria
de fato, cabendo a esta Corte apenas a revaloração jurídica de
fatos incontroversos, o que demanda demonstração específica e
objetiva pelo recorrente, inexistente no caso concreto.

8. No ponto relativo à divergência jurisprudencial (alínea “c”), o
recorrente não atendeu às exigências dos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ, pois limitou-se à transcriçãoCPC/2015
de decisões, sem promover o necessário cotejo analítico, nem
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados.

9. A divergência apoiada em premissas fáticas, e não na
interpretação de norma federal, também não enseja
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”, porquanto a

 incide igualmente nos recursos fundados emSúmula 7/STJ
dissídio jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO

10. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por ANTONIO CARLOS
NOVAIS, ROSANGELA TRIBIOLI MARTINEZ, com fundamento no art. 105, inciso III,
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alíneas “a” e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , assim ementado (e-STJ fl.
495):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - SEGURO
DE AUTOMÓVEL - SINISTRO CAUSADO POR CONDUTOR SEM
HABILITAÇÃO E MENOR DE IDADE – CLÁUSULA DE EXCLUSÃO
EXPRESSA – AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE – RECURSO
DESPROVIDO.

Verificado que o veículo segurado e responsável pela ocorrência do
sinistro estava sendo conduzido por pessoa sem habilitação e menor
de idade, não há falar em cobertura, tendo em vista cláusula contratual
expressa de exclusão. Ausência de abusividade.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ fls. )530/551

Apontam, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 373, II,
do CPC, sustentando que a parte demandada não teria comprovado que a condutora
do veículo causador do acidente seria pessoa menor e sem habilitação.

Intimada nos termos do do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030,
recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. ).588/601

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a” e "c", da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, no sentido
de que a parte demandada não teria comprovada a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do
STJ."(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.151.760/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.250.305/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
)Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/9/2022,  8/9/2022.

 

Com efeito, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, diante do
acervo fático-probatório carreado aos autos, reconheceu que o veículo envolvido no
acidente era conduzido por pessoa menor e sem habilitação, nos seguintes termos
(e-STJ fls. ):498/500

No caso dos autos, a parte autora ingressou com a presente ação
objetivando a condenação da parte requerida ao pagamento dos
danos causados em razão do acidente de trânsito noticiado na
exordial.

Contudo, conforme prova dos autos, a primeira requerida (seguradora)
negou o pagamento sob o argumento de que houve infringência dos
termos contratuais, consistente na condução do veículo segurado por
um menor de idade.

Compulsando os autos, denoto que no dia  o veículo S-10 07/04/2016
de propriedade do primeiro requerente e conduzido pela segunda
requerente (conforme alegação da inicial) se envolveu em um acidente
de trânsito, consoante boletim de ocorrência de f. 45/54.

A questão aqui examinada cinge-se em saber se o veículo do autor
era, de fato, conduzido por uma pessoa menor de idade, qual seja, a
filha da segunda requerente, o que, nos termos das cláusulas
contratuais, desobrigaria a seguradora de arcar com os alegados
danos.

Registro que apesar de haver o boletim de ocorrência relatando os
fatos, não há prova incoteste de que o veículo S-10 era, de fato,
conduzido pela segunda requerente (maior de idade).
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O depoimento pessoal da requerida Silmara, condutora do veículo que
foi atingido pela S-10 do requerente, não deixa dúvidas de que
realmente a camionete era conduzida pela filha menor da Sra.
Rosângela, vejamos:

"que no dia dos fatos chegou uma pessoa na janela do seu
carro (uma moça bem jovem), e pediu para não chamar a
polícia; que não viu a moça sair do carro; que no dia dos fatos
apenas viu a moça jovem e um rapaz jovem em torno do carro e
mais ninguém; que conheceu a Sra. Rosângela no posto da
Coronel Antonino, onde foi dito pela mesma que quem conduzia
o veículo era de fato sua filha."

Por sua vez, a testemunha Milton César Machado, policial militar que
presenciou o acidente assim relatou:

"Foi o responsável por atender o acidente; que uma moça
estava dirigindo a S-10 (veículo causador do acidente); que
avançou o sinal vermelho vindo a colidir com a Sra. Silmara; que
viu a 'moça jovem' na condução da camionete, que a moça era
menor de idade; que olhando para a Sra. Rosângela na sala de
audiência foi categórico em não reconhece-la como condutora
da S-10; que a Sra. Rosângela chegou depois ao local do
acidente."

Não obstante a testemunha da parte autora William Ferreira - ouvido
como informante, ter relatado que era a Sra Rosângela a condutora do
veículo causador do acidente, foi categórico ao afirmar que não estava
presente no dia dos fatos.

Não fosse isso, o próprio e-mail enviado pela condutora do veículo
Sandero envolvido no acidente (Sra. Silmara), demonstra que a
condutora do veículo S-10 era a filha da Sra. Rosângela, vejamos (f. 

):90/91

[...]

Logo, indene de dúvidas que a condutora do veículo S-10 de
propriedade do autor era menor de idade.

Como consequência, não há falar em ilegalidade ou abusividade na
conduta da seguradora requerida ao negar a cobertura, pois
expressamente previsto no contrato as cláusulas de exclusão, dentre
elas, a condução do veículo sinistrado por pessoa sem habilitação,
vejamos:

[...]

Ademais, o  do Código Civil dispõe que o segurado perderá o art. 768
direito à garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do
contrato, fato verificado no caso em espécie.

 

Dessa forma, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.
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Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do CPC/2015
RISTJ)" (  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.888.242/PR,
Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido, além da incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, igualmente não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.211.585 / MS
Número Registro: 2024/0361982-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08045137220178120001 0804513722017812000150003 8045137220178120001

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS NOVAIS
RECORRENTE : ROSANGELA TRIBIOLI MARTINEZ
ADVOGADOS : WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO - MS012394

RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO - MS014983
FABIO AZATO - MS019154

RECORRIDO : ASSOCIACAO DE BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL - ASTEP 
BRASIL

ADVOGADA : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
INTERES. : SILMARA VIANA NEVES

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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